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Dia Internacional do Trabalhador e da Trabalhadora

Em tEmpos dE tEmpEstadEs, 
divErsas advErsidadEs 
Eu mE Equilibro E rEquEbro. 
É quE Eu sou tal qual a vara 
bamba dE bambu-taquara. 
Eu EnvErgo, mas não quEbro 
(lEninE)

não nos rEndErEmos!
E

m 2015, o Dia Internacional do Tra-
balhador e da Trabalhadora coloca em 
pauta no Brasil a necessidade de nos 
manifestarmos sobre uma conjuntura 
de profundos retrocessos nos direitos 

sociais. A ofensiva iniciada com as Medidas 
Provisórias nº 664 e 665 – publicadas pelo 
Governo Federal no Diário Oficial da União 
em 30 de dezembro de 2014 – e que culmina 
na aprovação do Projeto de Lei (PL) nº 4.330 
(lei das terceirizações) indica que trabalhado-
res e trabalhadoras estão em franca desvanta-
gem, no que se refere à representatividade de 
seus interesses no Executivo e no Legislativo 
Federal. Essa conjuntura, portanto, é o centro 
de preocupações e lutas dos movimentos so-
ciais de corte classista neste 1º de Maio. Lutas 
às quais nós, assistentes sociais, nos alinha-
mos há quase 40 anos.

Sem qualquer diálogo com a sociedade 
em geral, e com os trabalhadores e as traba-
lhadoras em especial, o governo brasileiro fe-
chou o ano de 2014 promulgando Medidas 
Provisórias que restringem o acesso a direi-
tos conquistados e consolidados na política 
previdenciária, no que tange aos benefícios: 
pensão por morte, auxílio-doença, aposenta-
doria por invalidez, auxílio-reclusão, abono 
salarial, seguro-desemprego e seguro-defeso. 

As medidas alteram critérios de con-
cessão, no sentido de dificultar o acesso, já 
que instituem novas regras (de faixa etária 
e de tempo de contribuição, por exemplo), 
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Dia Internacional do Trabalhador e da Trabalhadora

objetivando reduzir o número de benefícios 
concedidos. Atingem, deste modo, profissionais 
sob a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 
cujo sistema é o Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS), como também os servidores e 
servidoras que possuem regime de previdência 
próprio, sendo importante sublinhar que traba-
lhadores e trabalhadoras de baixa renda (com 
rendimento de até dois salários mínimos), as 
mulheres e pessoas desempregadas serão, sem 
dúvida, os mais afetados.

Os argumentos apresentados pelo governo 
e apoiados pela mídia foram os de sempre: cor-
rigir distorções e reduzir despesas, alegando o 
“falso déficit” da previdência. Atentemos para 
o fato de que, nesta ocasião, para conseguir o 
apoio a tais medidas, absolutamente antipopu-
lares, também foram apresentados argumentos 
de cunho “moralista”, alegando, por exemplo, 
o suposto aproveitamento de recursos públicos 
pela cultura do “não trabalho” – especialmente 
no caso das mulheres/viúvas jovens ou de tra-
balhadores e trabalhadoras que “pedem para 
sair de seus empregos” somente para acessar as 
parcelas do seguro desemprego. Esse novo “sin-
toma” (o agravamento do conservadorismo di-
rigido a setores pauperizados) é digno de nota, 
pois está cada vez mais presente na cultura polí-
tica das classes médias e altas, disseminando-se 
também entre profissionais, quando não conse-
guem ter os elementos para identificar os pro-
pósitos de classe envolvidos neste debate.    

Temos mostras inequívocas deste conserva-
dorismo também na atuação do Legislativo fede-
ral, principalmente da Câmara dos Deputados. 
Representando o que há de mais conservador na 
sociedade brasileira, sua composição encontra-se 
amplamente sintonizada aos setores mais “atra-
sados” da economia e da política, em razão do 
que tem buscado agilizar votações, como a apro-
vação do texto base do PL 4330/2004, ocorrida 
no último mês de abril. 

Sob a falácia de regulamentar a ter-
ceirização, este PL visa a ampliar, sem 
medida, esta forma de contratação, que 
passará a ser permitida para todas as 
atividades demandadas pelas empresas 
e não apenas para as atividades secun-
dárias, como é o caso na atualidade. Na 
fala de quem defende o famigerado PL, 

a terceirização permitirá aumentar os postos de 
trabalho, diminuindo o desemprego. 

Falta esclarecer, entretanto, que, a cada cin-
co trabalhadores e trabalhadoras que sofrem 
acidentes de trabalho, quatro advém dos seto-
res terceirizados; que o salário de terceirizados/
as é, em média, 20% menor que a remuneração 
percebida por não terceirizados/as; que o Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST) tinha 15.082 
processos sobre terceirização a serem julgados 
e os juízes e as juízas admitem maior dificul-
dade para identificar as irregularidades come-
tidas sob esta forma de contratação; que cerca 
de 90% das pessoas resgatadas nos dez maiores 
flagrantes de trabalho escravo contemporâneo 
eram terceirizadas, conforme dados do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego. 

Esquecem, sobretudo, de informar que a 
terceirização é um mecanismo utilizado para se 
contrapor à regulação pública do trabalho, que 
protege trabalhadores e trabalhadoras na rela-
ção com empregadores e empregadoras. Logo, 
burlar a regulação pública do trabalho é sonegar 
direitos e favorecer o aumento da exploração do 
trabalho e de sua precarização, não necessaria-
mente gerando mais empregos. Segundo o De-
partamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) os/as terceirizados/
as tendem a cumprir jornadas mais longas (cerca 
de 3 horas a mais) e, com mais pessoas cumprin-
do longas jornadas, o número de contratações 
tende a cair e não a aumentar. 

São muitos os setores da sociedade se ma-
nifestando contrários ao PL das terceirizações e, 
também, às Medidas Provisórias relacionadas a 
benefícios previdenciários e trabalhistas. Prova 
disso é que, depois de mais de 25 anos, as Cen-
trais Sindicais brasileiras se uniram, promoven-
do manifestações em todo o Brasil (nos meses 
de março e abril/2015) e, como resultante da 
pressão popular, o governo recuou quanto à 

proposta inicial de mudança do seguro desem-
prego contida na Medida Provisória nº 664 e 
também no alcance da  terceirização para o se-
tor público. 

O 1º de Maio é uma data emblemática para 
reforçar esta pressão, que conta com a partici-
pação ativa do Conjunto CFESS-CRESS. Sem 
dúvida, essas lutas também são nossas, pois há 
tempos estamos ao lado daqueles que defen-
dem os direitos da classe trabalhadora, tendo, 
inclusive, nossas condições e relações de traba-
lho inteiramente vinculadas a este quadro. Isso, 
porque o desmonte dos direitos sociais afeta 
duplamente a categoria de assistentes sociais: 
por um lado somos, em grande parte, trabalha-
doras e trabalhadores assalariados, sofrendo in-
junções dos contratos temporários e dos baixos 
salários que vigoram no nosso mercado de tra-
balho. Por outro lado, a precariedade dos direi-
tos a operar, como parte das nossas atribuições, 
é uma das razões que incide negativamente na 
qualidade dos serviços prestados a esta parcela 
da população que, nos últimos anos, tem seus 
direitos crescentemente usurpados.

Neste Dia Internacional do Trabalhador e 
da Trabalhadora, lembremos outra grande perda 
ocorrida em abril deste ano, desta vez para a lite-
ratura: a morte do escritor Eduardo Galeano, que 
nos ensinou sobre a importância da utopia, afir-
mando que ela “serve para nos fazer caminhar”. 
Por isso, neste 1º de maio de 2015, o CFESS 
convoca assistentes sociais a engrossar os atos e 
manifestações contrárias à redução dos direi-
tos no Brasil. Seja-
mos como “as varas 
de bambu-taquara”, 
cantadas nos versos 
que abriram este 
manifesto: enver-
gamos, mas não 
quebramos!


